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REPRESENTAÇÕES E DIAGNÓSTICOS PSICOSSOCIAIS ELABORADOS POR EDUCADORES: UMA TIPOLOGIA TERNÁRIA NA FEBEM DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rita de Cássia Pereira Lima (CUML)

Este artigo tem por objetivo refletir sobre as representações sociais que orientam os diagnósticos psicossociais elaborados pelas equipes interdisciplinares da FEBEM-SP, os quais têm a finalidade de encaminhar as crianças e adolescentes atendidos pela instituição. Inicialmente serão apontados alguns aspectos teóricos das representações, que forneceram as bases para os resultados apresentados posteriormente. A metodologia utilizada para o tratamento dos dados, baseada na análise de conteúdo de discursos, será também explicitada. Com esse referencial foram construídos três modelos ideológicos com base nas representações e complementados com as características socio-profissionais dos membros das equipes: Grupo I - tendência conformista e aprovativa face à FEBEM-SP; Grupo II - tendência assistencialista e preventiva quanto ao atendimento; GrupoIII - tendência engajada e crítica face à realidade social. Pretende-se evidenciar os elementos dinâmicos, e não estáveis das representações, mostrando que, apesar do discurso se inserir numa das três tendências mencionadas, concepções diversas podem confrontar-se  em cada grupo. Essas reflexões serão detalhadas através dos quatro ítens apresentados a seguir.    

I – Aspectos teóricos e metodológicos


Este trabalho tem como objeto de estudo os diagnósticos psicossociais elaborados pelas equipes interdisciplinares da FEBEM, 
os quais definem a situação das crianças e adolescentes “abandonados”, “assistidos” e “infratores” encaminhados à rede de estabelecimentos  dessa instituição em todo o Estado de São Paulo. A tarefa de diagnosticar é central na dinâmica de atendimento da FEBEM, visto que ela é uma exigência do Poder Judiciário para triar, selecionar e classificar todas as crianças e adolescentes recebidos pela instituição. 


Os diversos profissionais (psicólogos, assistentes sociais, pedagogos, psiquiatras, entre outros), além de se preocuparem com as questões educativas relacionadas ao dever 

da FEBEM de atender integralmente os indivíduos que ela recebe, têm essa difícil tarefa de, através de um documento oficial (denominado “laudo” ou “diagnóstico”), classificar, rotular e definir a situação de milhares de crianças e jovens cujo traço comum é a pentença às classes sociais desfavorecidas. 


Em geral, os diagnósticos são realizados num contexto de atendimento urgente devido ao elevado número de pessoas para triar e classificar. Nessas condições, a constituição de um dossiê sobre uma criança ou adolescente em dificuldade objetiva, vivendo uma situação sócio-econômica precária, corre o risco de conduzir a um relatório técnico-científico baseado em julgamentos subjetivos generalizados a uma condição de classe. Essa questão será o centro de interesse deste trabalho, cuja particularidade será analisar as representações explicitadas pelos educadores
 que compõem as equipes interdisciplinares da FEBEM-SP.


As reflexõs teóricas tiveram como ponto de partida certos trabalhos brasileiros relacionados à área. Alguns deles, de inspiração marxista,  abordam as questões econômicas e socio-políticas relacionadas à FEBEM dentro de um enfoque macro-social (CEBRAP, 1972; Ferreira, 1979; Violante, 1981; Passetti, 1982;  Queiroz, 1982; Arruda, 1983) . Outros  são de orientação psicológica e/ou psicanalítica (Guirado, 1980, 1986; Khan Marin, 1988). 


 Visando compreender os aspectos subjacentes ou implícitos à elaboração dos diagnósticos surgiu a necessidade de buscar uma fundamentação teórica que privilegiasse o enfoque micro-social dentro de uma perspectiva sociológica. Dessa maneira, optou-se pelas  teorias interacionistas do desvio, especialmente por Becker (1985). Para esse autor, “é de maneira seletiva que os representantes da lei, respondendo às pressões da própria situação de trabalho, aplicam a lei e criam as categorias de pessoas estranhas à coletividade” (Becker, 1985, p.185)
. O autor considera o desvio “como o produto de uma transação efetuada entre um grupo social e um indivíduo que, aos olhos do grupo, transgrediu uma norma”. Becker se intessa “menos pelas características pessoais e sociais dos desviantes do que pelo processo através do qual eles são considerados estranhos ao grupo, assim como à reação deles a esse julgamento” (Becker, 1985, p.33).


Tais idéias fundamentaram as análises dos diagnósticos elaborados na FEBEM-SP, onde há um julgamento da criança e/ou adolescente baseado na maneira  que eles são vistos pelos profissionais que os avaliam. Na perspectiva interacionista, o caráter desviante ou não de um ato depende da forma que os outros pensam e reagem. Essas reflexões puderam ser aprofundadas no campo das representações. Por  uma questão também metodológica a corrente moscoviciana das representações sociais foi  abordada. Becker e os interacionistas trabalhavam essencialmente com observação participante durante a pesquisa de campo, metodologia que não seria utilizada para esse estudo. .A teoria das representações sociais foi então tomada como referência porque se adaptaria melhor à metodologia da pesquisa:  análise de conteúdo de discurso de entrevistas semi-diretivas. 


Um dos objetivos da pesquisa foi tentar articular  as dimensões micro e macro social, tanto teórica quanto metodologicamente. Por um lado, foi valorizada a maneira como as referências e críticas ao sistema político e sócio-econômico brasileiro apareceram no discurso dos profissionais no momento em que estes se expressaram a respeito de suas práticas, particularmente o diagnóstico. Por outro lado, privilegiou-se as representações decorrentes das interações, as quais existem também dentro de uma perspectiva de classes sociais. Por exemplo, na interação profissional-criança/adolescente pode haver um efeito de ocultação das diferenças entre classes sociais através das observações recíprocas, das reações em cadeia, da relação de forças, do julgamento sobre a situação econômica e da apreciação sobre o comportamento possível dos oponentes, em função da pertença de classe. Alguns desses aspectos puderem ser percebidos nos discursos  dos membros das equipes. 


No que diz respeito à origem e desenvolvimento da teoria moscoviciana das representações sociais, não é objetivo deste texto detalhar ou aprofundar. Vários autores brasileiros já se dedicaram a esse tema (Por exemplo: Lane, 1993; Sá, 1993; Spink, 1993, 1996; Jovchelovitch, 1994; Rangel, 1997). Serão apontados apenas alguns aspectos relevantes para a compreensão da tipologia apresentada nas páginas seguintes.   


Pode-se referir genericamente às representações sociais como um conjunto de imagens, símbolos e modelos veiculados numa sociedade para caracterizar pessoas, situações, objetos, entre outros.  Em 1961 Moscovici publicou “La psychanalyse – Son image e son public
”, trabalho que se tornou um clássico no campo das representações sociais e que originou estudos e pesquisas em diversas áreas de conhecimentos e em vários países. Nessa pesquisa o autor retomou criticamente o termo “representações coletivas” da sociologia durkheimniana com o objetivo de contribuir com novos conhecimentos no campo da psicologia social. Moscovici expressa uma certa resistência em definir as representações sociais de maneira a torná-la um “conceito”, com uma única definição. Preferindo designá-la como “noção”. Em poucas palavras, o autor se refere à “representação social” como  “uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre indivíduos” (Moscovici, 1978, p. 26). O autor insiste na articulação entre o individual e o social, enfatizando a necessidade de se fazer da representação “uma passarela entre o mundo individual e o mundo social” (Moscovici, 1993, p.82).


De acordo com Jodelet, as representações sociais expressam “uma maneira de interpretar e de pensar nossa realidade social, uma  forma de conhecimento social” (1996, p.360). A autora privilegia a dimensão social das representações sociais, referindo-se a elas como uma atividade mental desenvolvida pelos indivíduos e grupos para fixar suas posições em relação às situações , eventos, objetos e comunicações que lhes dizem respeito. Jodelet afirma que o social intervém de várias maneiras: “pelo contexto concreto onde estão situados pessoas e grupos; pela comunicação que se estabelece entre eles; pelos modelos de apreensão que fornece sua bagagem cultural; pelos códigos, valores e ideologias relacionados às posições ou pertenças sociais específicas” (1996, p.360). 


Em outro trabalho a autora menciona que “representar ou se representar corresponde a um ato de pensamento através do qual um sujeito se relaciona a um objeto” (Jodelet, 1993, p.37). Nesse sentido as representações sociais são entendidas como “uma forma de conhecimento socialmente elaborado e compartilhado, tendo uma finalidade prática e participando da construção de uma realidade comum a um conjunto social (Jodelet, 1993, p.36).


Os aspectos mencionados acima sugerem que as representações sociais podem influenciar os educadores no momento em que elaboram um diagnóstico da criança e/ou adolescente atendido pela FEBEM-S.P. A cada pessoa corresponde uma maneira de ser no mundo, orientada por sua própria história numa determinada organização social e por suas representações. As dinâmicas social, técnica, ideológica e política agem sobre as concepções individuais (Bonardi&Roussiau, 1999). Tais aspectos emergem no momento em que um profissional emite um parecer sobre alguém no contexto de uma instituição como a FEBEM.


Segundo Bonardi&Roussiau, o indivíduo personaliza as idéias sociais que circulam na sociedade. Para os autores, esse indivíduo “ajusta/reajusta sua representação através de suas relações com os membros dos grupos aos quais ele pertence. Esse processo conduzirá então, não a uma representação individual, mas a uma representação social compartilhada” (1999, p.18). 


Cabe lembrar que a tarefa de elaborar diagnósticos faz parte da cultura institucional na FEBEM-SP. E na medida que uma representação social individual passar a ser compartilhada por um grupo, o efeito do diagnóstico se amplifica ainda mais. O interesse maior deste texto é explicitar o que os diversos profissionais pensam a respeito dessa atividade e como emergem representações relativamente diferentes entre eles. É importante ressaltar que sistemas representativos diferentes acarretam práticas socio-educativas também diferentes. Com tais princípios foram construídos três perfis de educadores, cada um agrupando pessoas com modelos ideológicos similares. Os dados de cada entrevista foram confrontados com as características socio-profissionais do entrevistado. Os resultados serão apresentados em seguida, mas antes serão indicados, brevemente,  os principais procedimentos metodológicos da pesquisa.


A pesquisa de campo aconteceu em 1989 e inicialmente foram distribuídos 285 questionários  a todos os profissionais das equipes interdisciplinares de FEBEM do Estado de São Paulo, que direta ou indiretamente participavam dos diagnósticos institucionais. Este questionário continha questões socio-profissionais fechadas e/ou diretas e solicitava uma manifestação de interesse para participar de uma entrevista gravada. Mostraram-se favoráveis 56 voluntários, dos quais 30 foram selecionados para entrevista: 9 assistentes sociais, 9 psicólogos, 4 pedagogos, 4 psiquiatras,  1 clínico geral, 1 pediatra, 1 dentista, 1 monitor com formação em sociologia.  


As entrevistas foram analisadas em função de quatro temas-chave: “menor”, “FEBEM-SP”, “atividade profissional” , “diagnóstico”. Num primeiro momento foi realizada uma análise de conteúdo temática no conjunto das entrevistas. Foram propostas algumas categorias para cada tema e em seguida avaliou-se a freqüência de aparição de cada uma delas na totalidade dos discursos dos entrevistados (Bardin, 1986). A título ilustrativo, o leitor  poderá consultar a Tabela apresentada a seguir (p.7)
, que  sintetiza os dados obtidos, já relacionadas a cada um dos três grupos. 

A análise temática, antes da composição dos perfis, revelou três dimensões fundamentais nos discursos dos profissionais: “não-críticas”, “críticas” e “descritivas”. As categorias “não-críticas” (psicologizantes ou socio-familiares com tendência moralizante) foram consideradas mais “imediatas” que as outras na medida em que visam uma relação causa-conseqüência que acarreta a análise do momento presente, limitando-se à definição psicológica da criança e/ou adolescente e à apreciação de seu ambiente socio-cultural.



Esse enfoque parece não se inscrever no contexto de reflexões mais amplas sobre o contexto social dentro do qual situa-se o problema das crianças e adolescentes das classes desfavorecidas. A estrutura social brasileira e o papel dos profissionais quanto à rotulação desses indivíduos são negligenciados. 


As categorias “críticas” foram consideradas mais “mediatas” que as outras na medida em que certos fatos evocados pelos profissionais são percebidos como conseqüências indiretas de outros fatos. Eles mencionam vários fatores implícitos que provocam as dificuldades psicológicas e socio-familiares das crianças e adolescentes, fatores essencialmente relacionados à estrutura social brasileira, aos preconceitos face a esses jovens e ao papel das práticas sócio-educativas na dinâmica de atendimento pela FEBEM. 


Quanto às categorias “descritivas (não-críticas)”, elas explicitam um discurso baseado principalmente em alguns fatos observáveis na realidade concreta, sem crítica ou posicionamento. 


Cabe ressaltar que este estudo não teve intenção de criticar  teorias psicológicas nem subestimar sua importância no atendimento das crianças e adolescentes recebidos pela FEBEM. O propósito também não foi abstrair o papel essencial do apoio às famílias. Buscou-se apenas chamar a atenção para o fato que a aplicação desses saberes aos fenômenos sociais pode induzir a concepções psicologizantes e/ou moralizantes com conteúdos que levam ao estigma relacionado à pertença de classe. 
	
	 Grupo I
	Grupo II
	Grupo III
	Total

	MENOR

1-Categorias psicologizantes e socio-familiares (“imediatas)
Caracterização psicológica
	4
	2
	1
	7

	Caracterização do modo de vida
	8
	-
	1
	9

	Caracterização patológica
	2
	1
	-
	3

	Referências moralizantes 
	         4
	         1 
	         -
	       5

	Referências socio-familiares
	         2            
	         1   
	         1
	       4

	Necessidade de atendimento
	         3
	         3
	         -
	       6

	2- Categorias descritivas não-críticas

Definição jurídica
	         1
	         3 
	         -
	         4

	Usuário da FEBEM-SP
	         2
	         2
	         1
	         5

	Referência à nomenclatura judiciário-institucional
	         5
	         5  
	         6
	       16

	3- Categorias críticas (“mediatas”)

Rótulo atribuído pela sociedade
	        2
	         5 
	         6
	       13 

	Referência à estrutura socio-econômica
	        4
	         6 
	         8
	       18 

	Relação entre o Termo e a carreira na delinqüência
	        2
	         6   
	         8
	       16

	Estigmatização pela FEBEM-SP
	        4  
	         2 
	         2       
	         8

	INSTITUIÇÃO

1- Categorias não-críticas (“imediatas”)

Valorização da instituição
	      15
	         5
	         -   
	       20 

	Correção 
	        3
	         -  
	         -
	         3

	Reinserção social
	        2 
	         1
	         -
	         3

	1- Categorias reparadoras do problema (“imediatas”)

Valorização parcial da instituição
	        4
	         5
	         1
	       10

	Valorização do paternalismo
	        6 
	         6
	         -
	       12

	Confiança nas possibilidades de eficácia
	        3 
	         3 
	         -
	         6

	2- Categorias críticas (“mediatas”)

Relação com o passado histórico
	        -
	         1
	         1
	         2

	Ausência de proposta socio-educativa 
	        1
	         4
	         9
	       14

	Influência do contexto político
	        2
	         5 
	         5 
	       12

	Controle social
	        -
	         1 
	         5
	         6

	Existência de violência física
	        - 
	         -
	         2
	         2

	Relação com a estrutura socio-econômica
	        2
	         2
	         3 
	         7

	Falta de acompanhamento na comunidade
	        2
	         9
	         4
	      15

	Papel de segregação
	        -
	         4
	         3
	        7

	ATIVIDADE PROFISSIONAL

1- Categorias psicologizantes socio-familiares (“imediatas”)
	
	
	
	

	Procura da etiologia do comportamento desviante
	        5
	        -
	         1
	        6  

	Intervir nas dificuldades afetivas
	        8
	        4
	         1
	      13

	Reinserção social
	        6
	        1 
	         1 
	        8 

	Intervenção socio-familiar
	        8
	        6
	         3 
	      17

	2- Categorias não-críticas das práticas cotidianas

Dificuldade em definir seu papel
	        2
	        3                
	         -   
	        5 

	Responder à demanda judiciário-institucional
	        4
	        3
	         1
	        8

	Referência a cargos hierárquicos
	        4
	        4
	         4 
	      12

	Tarefas funcionais à instituição
	        6
	        2 
	         -
	        8

	Descrição de técnicas de atendimento
	        4
	        5
	         2
	       11

	3- Categorias críticas (“mediatas”)
	        
	        
	         
	        

	Auto-críticas
	        3
	        2
	         3  
	         8

	Dificuldades na instituição
	        1
	        1
	       17
	       19

	Referência ao sistema socio-econômico
	        1
	        1
	         8
	       10 

	DIAGNÓSTICO

1- Categorias psicologizantes e socio-familiares (“imediatas”)

Avaliação psicológica
	        4
	        6
	         -       
	       10 

	Avaliação do modo de vida 
	        1
	        4 
	         - 
	         5 

	Avaliação socio-familiar
	        8
	       10
	         4
	       22 

	Avaliação do grau de periculosidade
	        4
	         2
	         -
	         6

	Avaliação do nível de inteligência
	        6
	         3
	         -
	         9

	Avaliação do comportamento na instituição
	        5 
	         2
	         2
	         9

	2- Categorias descritivas não críticas 

Valorização dos diagnósticos
	        2
	         2
	         -
	        4 

	Neutralidade
	        5
	         6 
	         1
	       12

	Exigência do Poder Judiciário
	        2
	         8 
	         6 
	       16

	3- Categorias críticas ( “mediatas”)

Auto-críticas
	        2
	         2 
	         8
	       12

	Críticas ao sistema judiciário-institucional
	        -
	         3
	         6
	         9

	Referências ao papel da interação profissional-“menor”
	        -
	         1
	         6 
	         7

	Referências à estrutura socio-econômica
	        - 
	         -
	         2
	         2

	TOTAL
	     174 
	      164 
	      143
	      481



Com tais princípios, observou-se que as representações sobre os quatro temas-chave (“menor”, “FEBEM”, “atividade profissional”, “diagnóstico”) se apoiaram em argumentos que oscilam entre duas tendências principais:

1- seguir os objetivos institucionais no sentido de detectar “diferenças” nas crianças e adolescente, privilegiando a avaliação psicológica e socio-familiar, a fim de tratá-los e torná-los conformes à sociedade;

2- expressar uma crítica social, opondo-se ao sistema judiciário-institucional e tentando respeitar e compreender o comportamento e o modo de vida dos jovens com uma alternativa de sobrevivência numa sociedade desigual.

Para construir os três Grupos apresentados, a análise dos dados foi realizada em quatro etapas, após a análise temática no conjunto das 30 entrevistas:

1- avaliação da freqüência de aparição de todas as categorias dos grandes temas (ver Tabela) , em cada entrevista.

2- Análise da articulação entre os grandes temas em cada entrevistas;

3- Construção de três grupos de profissionais apresentando modelos ideológicos parecidos no que diz respeito às tendências “crítica” , “não-crítica” e “descritiva”.

4- Confronto entre as idéias expressas em cada entrevista e as características socio-profissionais dos entrevistados. 

É importante salientar que praticamente todas as entrevistas apresentam aspectos  “críticos”, “não-críticos” e “descritivos”. Isso exemplifica que as representações sociais podem constituir-se de elementos dinâmicos e conflituais. Os grupos foram formados de acordo com a tendência majoritária observada no discurso individual.  
II- Grupo I: O conformismo e a aprovação face à FEBEM-SP


Este grupo, composto de 10 profissionais em 30 (5 psicólogos, 2 assistentes sociais, 1 pedagogo, 1 psiquiatra, 1 dentista),  é o que apresenta a visão mais “imediata”  sobre a situação da criança e do adolescente, privilegiando definições psicológicas e julgamentos do ambiente socio-cultural. Poucas reflexões críticas são observadas, particularmente a respeito da estrutura social brasileira e dos preconceitos dirigidos às crianças e adolescentes de classes desfavorecidas.  


O Grupo I é também caracterizado por um certo otimismo quanto à possibilidade de retroação do homem sobre as normas. Há tendência em valorizar as práticas profissionais exercidas na instituição e intenção de transmitir concepções dominantes da vida em sociedade. Algumas entrevistas deixam transparecer a culpabilização da criança ou adolescente em relação à sua situação.


Nesse caso, os diagnósticos se apoiam essencialmente no julgamento da capacidade das crianças e adolescentes em interiorizar as normas sociais. A valorização do que é socialmente aceitável dentro dos valores dominantes revela um modo de pensamento conservador.  A aprovação da ação da FEBEM é o resultado de uma espécie de colonização pela norma, respeitada quase involuntariamente. O discurso seguinte ilustra esse tipo de posicionamento: 

Menor – “... as menores que são  “abandonadas” ou “assistidas” e que se transformaram em infratoras por roubo... são as meninas mais mal educadas, elas brigam mais, elas xingam mais... é por causa do meio de onde elas vêm... elas são as mais pobres, elas trazem mais elementos negativos... elas são analfabetas, que têm fome, que foram expulsas de casa...”

FEBEM – “... eu penso que o papel da FEBEM é exatamente dar condições para que os meninos saiam desse meio... onde eles aspiram cola todo dia para não ter fome... Eu penso que seu objetivo principal é tirá-los desse meio para colocá-los num meio mais adequado para eles...”

Atividade Profissional – “... a gente trabalha a partir das sugestões feitas pelas unidades de triagem... a gente tenta principalmente modificar a maneira de ser da menina para que ela aceite melhor a institucionalização...” 

Diagnóstico – “... os que tomam consciência que querem mudar de vida, eles conseguem... Nós temos várias meninas que estão trabalhando e estudando... nós temos meninas trabalhando em escritório. Tem uma que trabalha na Secretaria da Promoção Social... nós temos meninas excelentes...”

[M, 39anos, casada (2filhos), psicóloga, formação em pedagogia, profissão do pai: gerente de banco, profissão da mãe: do lar, profissão do cônjuge: professor de educação física, unidade de encaminhamento para infratoras (14-18anos), empregos precedentes: secretária, tempo de FEBEM: 13anos e 8meses]

As características socio-profissionais principais observadas neste grupo dizem respeito a uma maioria de profissionais: do sexo feminino (8 em 10), da área da psicologia (6 em 10: 1 psiquiatra e 5 psicólogos) , trabalhando com infratores (7 em 10), com ascenção na hierarquia social em relação a empregos precedentes (6 sobre 10), tendo intenção de continuar na FEBEM (9 em 10 e 1 indeciso). Notou-se ausência de posição política declarada. 


Comparando-se o conjunto das características socio-profissionais do Grupo I com as dos outros grupos, alguns aspectos significativos são evidenciados: Por exemplo, neste Grupo concentra-se o maior número de psicólogos (5 em 10) em relação ao Grupo II (3 em 11) e ao Grupo III (1 em 9). A ausência de posição política é também observada em relação aos outros grupos: no Grupo II, 3 em 11 profissionais se declararam de esquerda, o mesmo acontecendo com 8 em 9 entrevistados do Grupo III. A intenção de continuar trabalhando na FEBEM é também majoritária ao compararmos os resultados do Grupo I (9 em 10), com o Grupo II (8 em 11) e com o Grupo III (3 em 9).


Para concluir, outras características merecem ser citadas. No que diz respeito à ascenção na hierarquia social em relação a empregos precedentes, 6 sobre 10 situam-se no Grupo I, enquanto 4 em 11 estão no Grupo II e 5 em 9 no Grupo III. Quanto à origem socio-cultural, se considerarmos a profissão do pai, 5 em 10 profissionais são originários das classes favorecidas, contra 5 em 11 no Grupo II, a mesma característica não aparecendo no Grupo III. 

III- Grupo II: O assistencialismo e a prevenção no atendimento


Este Grupo, composto por 11 profissionais em 30 (4 assistentes sociais, 3 psicólogos, 1 pedagogo, 2 psiquiatras, 1 médico generalista)  concentra os entrevistados “conflituais”, visto que os discursos encontrados expressam um conteúdo “crítico”, “não-crítico” e “descritivo” sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos pela FEBEM-SP. Algumas intrusões psicologizantes e moralizantes permitem aproximá-los do Grupo I e as críticas sociais do Grupo III. 


O número de categorias “críticas” e “não-críticas” é praticamente equilibrado em cada discurso. As críticas à sociedade expressas aqui  são, em geral, associadas ao papel positivo da FEBEM-SP, no sentido de oferecer uma solução imediata e provisória às dificuldades socio-econômicas das crianças e adolescentes, mas também contraditórias porque elas são mescladas com a valorização do caso individual de tendência psicologizante e moralizante. 


A maioria dessas entrevistas mostra uma crítica somente parcial à FEBEM. Reprovações são dirigidas a ela, mas considerando-se a situação de extrema pobreza das crianças, os profissionais atribuem à instituição um papel preventivo e algumas vezes curativo. Ou seja, ela pode funcionar como um tipo de “reparação” dos efeitos de uma “sociedade ruim”.


Vale ressaltar que a maioria dos profissionais que trabalham em unidades para “abandonados” se encontra nesse Grupo. Em geral esses entrevistados expressam uma proposição educativa que valoriza o assistencialismo e o modelo familiar, relacionado tanto ao humanismo cristão quanto à moral laica de uma sociedade democrática e com eqüidade. 


Observa-se também que as críticas à sociedade estão frequëntemente dissociadas do trabalho cotidiano. Sendo que os problemas sociais das crianças e adolescentes não estão suficientemente integrados ao trabalho, os profissionais se permitem menos reflexões sobre as práticas socio-educativas e conseqüentemente sobre seus efeitos na definição da situação de vida dos jovens.  


No que diz respeito aos diagnósticos,  os relatórios para enviar ao Juiz são mencionados de maneira descritiva ou encarados com o cuidado de se realizar um estudo detalhado e multidisciplinar para dar uma solução “imediata” à situação da criança ou adolescente. Algumas vezes os diagnósticos se apoiam em críticas sociais fragmentárias, que oscilam entre o enfoque individual psicologizante e moralizante e a crítica à realidade social. O discurso seguinte é um exemplo de um dos entrevistados colocados no Grupo II: 

Menor – “... a gente usa bastante esse termo porque a gente pensa na parte legislativa... menor de 21 anos, em situação irregular... A gente pensa bastante nisso... E existe também o lado da criança que precisa de orientação, de apoio... Há os dois lados...”

FEBEM – “... eu penso que a FEBEM, sozinha, não pode fazer nada... A gente depende muito da comunidade... a gente deve contar com os recursos e a ação da comunidade... Nós somos os que facilitam... Eu me considero um agente que ajuda  para que esse menino, a família e a comunidade trabalhem com a gente, para que o menino possa retornar... Eu penso que a FEBEM, sem a comunidade, é muito pouco ou quase nada...”

Atividade Profissional – “... aqui a gente tenta basicamente trabalhar com a família, sabe? ... a gente tenta resgatar os laços familiares do jovem, para que ele possa retornar... As colocações em emprego ou numa pensão são pouco numerosas, isso acontece quanto a gente realmente não tem outros recursos... Se existe uma velha avó, um tio, ou mesmo um vizinho, ou colaterais com quem ele viveu, a gente tenta que ele retorne...”

Diagnóstico – “... na minha área, o diagnóstico social é um estudo da vida do menino para o encaminhamento. E isso é sério! Se a gente faz um diagnóstico inadequado e posteriormente um encaminhamento inadequado, a gente vai ter prejuízos enquanto profissionais e principalmente o menino... Para chegar a uma conclusão diagnóstica, a gente deve fazer uma investigação muito detalhada, a gente deve esgotar todos os recursos...”

[M, 37 anos, união livre (1filho), assistente social, profissão do pai: proprietário de bar, profissão da mãe: do lar, profissão do cônjuge: empregado em instituição de atendimento a  “menores”, unidade de encaminhamento para jovens infratores (18 a 21 anos), empregos precedentes: escriturária, monitor (FEBEM), tempo na FEBEM-SP: 9 anos]


Quanto às características socio-profissionais mais significativas do Grupo II, pode-se apontar uma maioria de profissionais: do sexo feminino (9 em 11), trabalhando em unidades para “abandonados” (6 em 11), trabalhando há vários anos na FEBEM-SP (7 em 11 há oito anos e 5 em 11 de dez a quinze anos), com ascenção na hierarquia da FEBEM (5 em 11) e originários das classes favorecidas (6 em 11). 


Comparando-se com os outros grupos, algumas  características podem ser observadas. Por exemplo, um aspecto importante a enfatizar no Grupo II é o longo tempo de trabalho na FEBEM e a estabilidade no emprego: 5 em 11 trabalham na FEBEM-SP há mais de dez anos, contra 3 em 10 no Grupo I e 2  em 9 no Grupo III. Acrescenta-se que os dois profissionais mais idosos da amostra se encontram nesse grupo, respectivamente com 54 e 55 anos. 

Tomando-se por referência a profissão do pai, 5 em 11 profissionais do Grupo II são originários das classes favorecidas, contra 5 em 10 no Grupo I e nenhum no Grupo III. Em relação ao tipo de unidade, 6 em 11 pessoas deste grupo trabalham com “abandonados”, contra 3 em 10 no Grupo I e 2 em 9 no Grupo II. Para terminar, será mencionada a posição política: 3 em 11 entrevistados do Grupo II manifestaram um engajamento político de esquerda, contra 8 em 9 no Grupo III e nenhum no Grupo I. 

IV- GrupoIII: O engajamento e a crítica face às questões socio-políticas 


O Grupo III é o que apresenta mais categorias “mediatas” e críticas em relação aos outros. Os fenômenos sociais evocados pelos 9 profissionais que o constituem não são percebidos através de uma simples relação causa-conseqüência, mas como derivados de outros fenômenos sociais. Isso quer dizer que existem razões indiretas implicadas na questão das crianças e adolescentes, as quais vão além de fatores psicológicos e socio-familiares. Os discursos colocados aqui abordam prioritariamente a estrutura social brasileira, expressam uma visão crítica dos preconceitos que vitimizam as crianças das classes desfavorecidas e mostram interesse no lugar das práticas e dos diagnósticos nesse processo. 


Este grupo expressa idéias bastante críticas sobre os quatro temas-chave. Em relação aos outros, a relação entre pensamentos críticos sobre o  “menor”, “FEBEM”, “atividade profissional” é mais estreita, chegando frequëntemente a uma percepção igualmente crítica do “diagnóstico”. Um aspecto que distingüe esses profissionais dos outros é seu interesse pelas questões sociais do país. Em geral, suas motivações estão relacionadas ao apego à causa do “menor”. A maioria demonstra um certo militantismo e necessidade de lutar por melhores intervenções sobre esse problema social. 


Os entrevistados do Grupo III denunciam a rotulação e a exclusão dos “menores”, o papel negativo da FEBEM, e colocam  em questão a organização econômica e política do país assim como as dificuldades do exercício profissional na realidade concreta. Eles enfatizam as contradições da sociedade e situam suas práticas num contexto onde a ordem é imposta por um poder coercitivo e onde as normas devem ser respeitadas através das instituções. Com essa crítica, expressam suas dificuldades e resistências em aceitar esse tipo de poder. Para eles, a questão dos jovens atendidos pela FEBEM deve ser compreendida no contexto da realidade social, a qual demanda uma mudança política e socio-econômica profunda no Brasil.


As auto-críticas são freqüentes e os profissionais terminam por reconhecer seu próprio poder pseudo-científico, situado entre as leis e a instituição. Os conhecimentos técnico-científicos são vistos como tendo um papel contraditório porque podem contribuir com a rotulação e exclusão de crianças e adolescentes de classes desfavorecidas.


No Grupo III, os diagnósticos são percebidos como um dispositivo de atendimento totalmente estéril, incapaz de trazer uma contribuição significativa para os problemas apresentados pelas crianças e jovens. Nesse sentido, o diagnóstico define uma situação sem garantir a inserção social. Ao contrário, longe de propor soluções concretas, as decisões tomadas sobre cada “menor”, particularmente o infrator,  freqüentemente não evitam as recidivas, o encaminhamento à prisão ou a morte prematura. Um exemplo das idéias expressas pelo Grupo III está ilustrada a seguir, através do discurso de um dos entrevistados: 

Menor – “... ‘Menor’? Eu penso que na base são as crianças das classes populares... uma condição jurídica não é uma condição social de base... ‘Menores”, fora a conotação jurídica, há todas as correlações sociais de força...”

FEBEM -  “... a FEBEM é um apoio que existe por causa de toda uma circunstância social, é isso que a torna lógica... Mas se a gente discute isso num outro plano, ela é incompetente e ineficaz enquanto discurso e enquanto prática de seu discurso... A gente tem a impressão que objetivamente ela faz mais mal do que o bem que ela se propõe fazer... às vezes é melhor ficar na rua do que na instituição...”

Atividade Profissional – “... aqui a gente fica no microcosmo... A gente discute o caso do Joãozinho que tem problemas de saúde, mas isso são gotas no oceano... Numa grande casa a gente deve trabalhar muito mais o coletivo... Eu acho que o mais importante é o conjunto das coisas e a gente simplifica muito... é sempre o individual no lugar do coletivo...”

Diagnóstico – “... um caso pode ser estudado sob o ponto de vista médico, social, psicológico... Quando a gente estuda no nível da instituição a gente tem uma enorme dificuldade porque a gente deve estudar sob o ponto de vista da instituição, e nas condições de vida da instituição... E isso é muito ruim porque as pessoas para as quais a gente trabalha têm outras possibilidades culturais e de saúde... Ela tem uma origem... E a gente nunca pode estudar um caso se a gente esquece todos os seus componentes: origem do caso, inserção social dessa criança, inserção social essa instituição...”

[ H, 41anos, casado(3 filhos), pediatra, profissão do pai: funcionário público, profissão da mãe: do lar, profissão do cônjuge: professora universitária, unidade de triagem para meninos e meninas “abandonados” (zero a 6 anos) ; empregos precedentes: médico em organismo público, professor em faculdade de medicina, tempo de FEBEM: 14 anos, Partido dos Trabalhadores (PT)]


Algumas características socio-profissionais significativas do Grupo III podem ser apontadas. Há uma maioria de profissionais apresentando uma posição política declarada, como simpatizantes ou afiliados a partidos políticos de esquerda (8 em 9). Alguns seguiram estudos em ciências sociais além da profissão exercida na FEBEM (4 em 9). De acordo com a profissão dos pais, nenhum é originário das classes mais favorecidas. Outro aspecto a ressaltar é que 50% da amostra total dos homens encontra-se nesse grupo (4 homens em 9 profissionais, sendo que no total de 30 profissionais foram entrevistados apenas 8 homens).


Comparando-se as características socio-profissionais do Grupo III com as dos outros, percebe-se que o engajamento político de esquerda o distingue dos demais.  Neste grupo, 8 profissionais em 9 declararam-se politicamente engajados: 6 simpatizantes do Partido dos Trabalhadores (PT) e 2 do Partido Comunista Brasileiro (PCB). No Grupo II, apenas 3 em 9 manifestaram posição política: 2 simpatizantes do Partido dos Trabalhadores(PT) e 1 do Partido Comunista Brasileiro (PCB). Quanto ao Grupo I, o engajamento político não apareceu.


Outra característica sugere reflexões. Constatou-se que 4 em 9 profissionais do GrupoIII são homens, contra 2 em 11 no Grupo II e 2 em 10 no Grupo I. No contexto da FEBEM-SP, pode-se interrogar se um percentual superior de profissionais do sexo masculino  no grupo mais politizado não estaria relacionada ao fato que as reivindicações expressas no plano político são mais freqüentemente um fato de homens. 


Esse tema mereceria ser aprofundado, visto que alguns profissionais são conscientes de uma diferença entre homens e mulheres no que diz respeito às práticas de atendimento das crianças e adolescentes. Por exemplo, no momento em que foram distribuídos os questionários  à uma equipe constituída de 5 mulheres e 2 homens, uma mulher interrogou sobre as razões da solicitação de  gênero no questionário e se havia uma hipótese sobre essa questão. Um psicólogo colocou que certamente haveria uma diferença em suas práticas: “as mulheres pensam mais, refletem mais, mas no momento de tomar uma decisão mais importante é o homem que faz”.  Evidentemente iniciou-se uma discussão, as mulheres se insurgindo contra esse comentário. Esse tipo de debate colocou em evidência o interesse de um estudo detalhado sobre o assunto. 


Para finalizar, podem ser mencionadas mais duas características específicas do Grupo III: a presença de 4 em 9 profissionais com formação em Ciências Sociais além da profissão exercida na FEBEM (2 sociólogos, 1 filósofo, 1 formado em Ciências Sociais) contra nenhum nos outros grupos; 4 em 9 profissionais tentavam desenvolver programas socio-educativos inovadores em diferentes unidades (escola, centro profissionalizante, unidade para meninos de rua, unidade de saúde), contra 2 em 11 no Grupo II (unidade cultural e unidade de liberdade assistida) e nenhum no Grupo I. 

Conclusão


A riqueza dos dados obtidos no conjunto das entrevistas permitiu conhecer as representações de alguns profissionais da FEBEM-SP e as diferentes maneiras que eles encaram o atendimento das crianças e adolescentes atendidos pela instituição, particularmente no que diz respeito ao “diagnóstico”. 


Considera-se que os diagnósticos institucionais realizados sobre cada criança ou adolescente têm mais um papel de “diagnóstico reparador”, que não ajuda melhorar a qualidade do atendimento e acaba contribuindo com a discriminação desses indivíduos na sociedade. Este é um ponto de reflexão para educadores e/ou profissionais que lidam com essa questão em suas práticas. 


Finalizando, podem ser mencionados alguns aspectos sobre as categorias socio-profissionais, as quais não foram suficientemente analisadas. Apesar delas serem importantes na constituição e no entendimento dos Grupos, não foi objetivo desse artigo aprofundá-las. Sendo que  esse tipo de análise sócio-profissional está longe de ser esgotado,  espera-se que este trabalho possa suscitar  o interesse para a realização de outros estudos sobre o tema. Estima-se que os dados apresentados aqui possam indicar pistas para novas pesquisas na área. 
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� Este texto é baseado na tese de doutorado da autora, intitulada Le processus d’élaboration de diagnostics sur les enfants e adolescentes “abandonnés”, “assistés” e infracteurs par les equipes interdisciplinaires de la Fondation de l’Etat du Bien-Être du Mineur de São Paulo (FEBEM-SP) – Brésil, defendida no Departamento de Ciências da Educação da Universidade René Descartes – PARIS V, em fevereiro de 1994. O trabalho contou com o apoio financeiro do CNPq.


� No decorrer deste texto serão utilizados eventualmente os termos “profissionais”, “membros das equipes”  e “educadores”. Todos se referem ao papel dos profissionais das equipes como educadores das crianças e adolescentes que se encontram temporariamente institucionalizadas. 


� Esta e todas as traduções encontradas nesse artigo foram feitas pela autora.


� Publicada em 1978 no Brasil, com o título de “A Representação Social da Psicanálise”.


� A análise completa dos dados, apresentada na tese de douturado que inspirou este artigo, inclui a análise de conteúdo detalhada de cada tema-chave (“menor”, “FEBEM”, “atividade profissional”, “diagnóstico”), 


e apresentação de uma tabela para cada tema,  construída com as categorias inferidas, acompanhadas de exemplos e freqüência de aparição. 

















